
 
 

 
EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 950.573 - SP (2016/0182714-3)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : M C V L 
ADVOGADO : RAFAEL WILLIAN RIBEIRINHO STURARI E OUTRO(S) - SP248612 
EMBARGADO : J R B V 
ADVOGADOS : MAURÍCIO CORNAGLIOTTI DE MORAES  - SP207426 

 DANIELLE DE MARCO E OUTRO(S) - SP311005 
EMBARGADO : S R B V - POR SI E REPRESENTANDO
EMBARGADO : M DE L R V - ESPÓLIO
ADVOGADOS : FERNANDO CAMPOS SCAFF E OUTRO(S) - SP104111 

 RENATA MAHFUZ  - SP222977 
EMBARGADO : M S V J 
EMBARGADO : F A D J 
ADVOGADO : FRANCISCO ANTÔNIO DINIZ JUNQUEIRA E OUTRO(S) - SP015735 
EMBARGADO : L R B V 
ADVOGADO : JOSE EDUARDO SOARES LOBATO E OUTRO(S) - SP059103 

EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 
1.022 E INCISOS DO CPC DE 2015. EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.

1. Depreende-se do artigo 1.022, e seus incisos, do novo Código de 
Processo Civil que os embargos de declaração são cabíveis quando 
constar, na decisão recorrida, obscuridade, contradição, omissão em 
ponto sobre o qual deveria ter se pronunciado o julgador, ou até mesmo 
as condutas descritas no artigo 489, parágrafo 1º, que configurariam a 
carência de fundamentação válida, situações não evidenciadas na 
hipótese.

2. Esta Corte Superior possui jurisprudência no sentido de aplicar o 
enunciado 16 do ENFAM: "Não é possível majorar os honorários na 
hipótese de interposição de recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, 
§ 11, do CPC/2015)". 

3. Embargos de declaração rejeitados.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti. 

 

 Brasília (DF), 06 de dezembro de 2016(Data do Julgamento)
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MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 950.573 - SP (2016/0182714-3)
  

EMBARGANTE : M C V L 
ADVOGADO : RAFAEL WILLIAN RIBEIRINHO STURARI E OUTRO(S) - SP248612 
EMBARGADO : J R B V 
ADVOGADOS : MAURÍCIO CORNAGLIOTTI DE MORAES  - SP207426 
   DANIELLE DE MARCO E OUTRO(S) - SP311005 
EMBARGADO : S R B V - POR SI E REPRESENTANDO
EMBARGADO : M DE L R V - ESPÓLIO
ADVOGADOS : FERNANDO CAMPOS SCAFF E OUTRO(S) - SP104111 
   RENATA MAHFUZ  - SP222977 
EMBARGADO : M S V J 
EMBARGADO : F A D J 
ADVOGADO : FRANCISCO ANTÔNIO DINIZ JUNQUEIRA E OUTRO(S) - SP015735 
EMBARGADO : L R B V 
ADVOGADO : JOSE EDUARDO SOARES LOBATO E OUTRO(S) - SP059103 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de embargos de declaração opostos por M C V L contra acórdão de 

minha relatoria, assim ementado:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE NULIDADE DE 
TESTAMENTO PÚBLICO. HERDEIRO NECESSÁRIO EXCLUÍDO NA PARTE 
DISPONÍVEL. ALEGADA INCAPACIDADE ABSOLUTA DA TESTADORA 
FALECIDA. JULGAMENTO ANTECIPADO. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
NÃO OCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA SÚMULA 7/STJ.
1. No presente caso, a análise da pretensão recursal referente ao 
julgamento antecipado da lide e a necessidade de produção de outras 
provas para o deslinde da controvérsia demandaria o revolvimento do 
conjunto fático-probatório dos autos, providência esta vedada na instância 
especial. Incidência da Súmula n. 7 desta Corte. 
2. Em regra, não é cabível, em recurso especial, examinar a justiça do valor 
fixado a título de honorários, na medida em que a análise das circunstâncias 
previstas nos §§ 3º e 4º do art. 20 do CPC impõe, necessariamente, 
incursão na seara fático-probatória dos autos, atraindo a incidência da 
Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno não provido.

Em suas razões recursais (fls. 1.044-1.045), a parte ora embargante alega 

omissão no acórdão embargado quanto ao pedido de majoração dos honorários 

sucumbenciais, nos termos do art. 85, § 11, do NCPC.

Requer o provimento dos embargos de declaração.

É o relatório.
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 950.573 - SP (2016/0182714-3)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : M C V L 
ADVOGADO : RAFAEL WILLIAN RIBEIRINHO STURARI E OUTRO(S) - SP248612 
EMBARGADO : J R B V 
ADVOGADOS : MAURÍCIO CORNAGLIOTTI DE MORAES  - SP207426 
   DANIELLE DE MARCO E OUTRO(S) - SP311005 
EMBARGADO : S R B V - POR SI E REPRESENTANDO
EMBARGADO : M DE L R V - ESPÓLIO
ADVOGADOS : FERNANDO CAMPOS SCAFF E OUTRO(S) - SP104111 
   RENATA MAHFUZ  - SP222977 
EMBARGADO : M S V J 
EMBARGADO : F A D J 
ADVOGADO : FRANCISCO ANTÔNIO DINIZ JUNQUEIRA E OUTRO(S) - SP015735 
EMBARGADO : L R B V 
ADVOGADO : JOSE EDUARDO SOARES LOBATO E OUTRO(S) - SP059103 

EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 
1.022 E INCISOS DO CPC DE 2015. EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.

1. Depreende-se do artigo 1.022, e seus incisos, do novo Código de 
Processo Civil que os embargos de declaração são cabíveis quando 
constar, na decisão recorrida, obscuridade, contradição, omissão em 
ponto sobre o qual deveria ter se pronunciado o julgador, ou até mesmo 
as condutas descritas no artigo 489, parágrafo 1º, que configurariam a 
carência de fundamentação válida, situações não evidenciadas na 
hipótese.

2. Esta Corte Superior possui jurisprudência no sentido de aplicar o 
enunciado 16 do ENFAM: "Não é possível majorar os honorários na 
hipótese de interposição de recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, 
§ 11, do CPC/2015)". 

3. Embargos de declaração rejeitados.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. De início, consigne-se que o acórdão embargado foi publicado após a 

entrada em vigor da Lei 13.105 de 2015, conforme certidão à fl. 1.042, estando o presente 

recurso sujeito aos requisitos de admissibilidade do novo Código de Processo Civil de 2015, 

conforme o Enunciado Administrativo 2/2016 do Plenário do Superior Tribunal de Justiça.
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Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. VIGÊNCIA DO NOVO CPC. 18/3/2016. LC 95/1998 E 
LEI N. 810/1949. DECISÃO IMPUGNADA PUBLICADA ANTES DA VIGÊNCIA 
DO NOVO CPC. APLICABILIDADE  NA ESPÉCIE DO CPC DE 1973. 
PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM. RECURSO ASSINADO 
ELETRONICAMENTE POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO. SÚMULA 
115/STJ.
1.  Observando  o  disposto na Lei n. 810/1.949 c/c Lei Complementar 
95/1.998,  a  vigência  do novo Código de Processo Civil, instituído pela  Lei  
n.  13.105,  de  16 de março de 2015, iniciou-se em 18 de março de 2016 
(Enunciado Administrativo n. 1, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal 
de Justiça em 2/3/2016).
2.  À  luz  do  princípio tempus regit actum, esta Corte Superior há muito   
pacificou  o  entendimento  de  que  as  normas  de  caráter processual têm 
aplicação imediata aos processos em curso, regra essa que veio a ser 
positivada no ordenamento jurídico no art. 14 do novo CPC.
3.  Em  homenagem  ao  referido  princípio,  o  Superior Tribunal de Justiça  
consolidou  o  entendimento  de que a lei a reger o recurso cabível  e  a  
forma  de sua interposição é aquela vigente à data da publicação  da  
decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência   da   
exata   compreensão  dos  fundamentos  do  provimento jurisdicional que 
pretende combater. Precedentes.
4.  Esse  entendimento  foi  cristalizado  pelo Plenário do Superior Tribunal 
de Justiça, na sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em  11/3/2016),  
em  que,  por  unanimidade,  aprovou  a  edição  de enunciado  
administrativo  com  a  seguinte  redação:  "Aos recursos interpostos   com  
fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de  admissibilidade  na  
forma  nele prevista, com as interpretações dadas,  até  então,  pela  
jurisprudência  do  Superior  Tribunal de Justiça"  (Enunciado  Administrativo 
n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016).
5.  Na  espécie,  o  agravo  regimental impugna decisão publicada na 
vigência  do  CPC  de  1973,  sendo exigidos, pois, os requisitos de 
admissibilidade  na  forma  prevista naquele código de ritos, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência desta Corte.
6.  A interposição de agravo regimental assinado eletronicamente por 
advogado sem poderes nos autos atrai a incidência da Súmula 115/STJ.
Ademais,  a  regularidade  na representação processual da parte deve ser 
comprovada no ato da interposição do recurso. Precedentes.
7. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 849.405/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 11/04/2016)

3. O artigo 1.022, e seus incisos, do novo Código de Processo Civil, claramente 

prescrevem as quatro hipóteses de cabimento dos embargos de declaração, tratando-se de 

recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações em que patente a existência de (1) 

obscuridade, (2) contradição, (3) omissão no julgado, incluindo-se nesta última as condutas 

descritas no artigo 489, parágrafo 1º, que configurariam a carência de fundamentação válida, 
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e por derradeiro, (4) o erro material.

4. Sobre as hipóteses de cabimento acima mencionadas, Daniel Amorim 

Assumpção, na obra intitulada Novo Código Civil Comentado, ao discorrer sobre os vícios 

que legitimam o ingresso dos embargos de declaração, assim informa:

Os incisos do art. 1.022 do Novo CPC consagram quatro espécies de vícios 
passíveis de correção por meio dos embargos de declaração: obscuridade 
e contradição (art. 1.022, I, do Novo CPC), omissão (art. 1.022, II, do Novo 
CPC) e erro material (art. 1.022, III, do Novo CPC).
(In: Novo Código de Processo Civil Comentado. Salvador: JusPodivm, 2016, 
pp. 1.711)

Logo a seguir, o citado processualista passa a discorrer sobre cada um desses 

vícios e afirma, primeiramente, quanto à omissão:

A omissão refere-se à ausência de apreciação de ponto ou questão 
relevante sobre a qual o órgão jurisdicional deveria ter se manifestado, 
inclusive as matérias que deva conhecer de ofício (art. 1.022, lI, do Novo 
CPC). Ao órgão jurisdicional é exigida a apreciação tanto dos pedidos como 
dos fundamentos de ambas as partes a respeito desses pedidos. Sempre 
que se mostre necessário, devem ser enfrentados os pedidos e os 
fundamentos jurídicos do pedido e da defesa, sendo que essa necessidade 
será verificada no caso concreto, em especial na hipótese de cumulação de 
pedidos, de causas de pedir e de fundamentos de defesa. 

Na cumulação de pedidos o acolhimento ou a rejeição de um deles pode 
tornar os demais prejudicados, não havendo nenhum sentido exigir do juiz o 
enfrentamento e solução de tais pedidos em sua decisão: (a) na cumulação 
sucessiva prejudicial, rejeitado o pedido anterior, o pedido posterior perde o 
objeto; (b) na cumulação subsidiária o acolhimento do pedido anterior torna 
o pedido posterior prejudicado; (c) na cumulação alternativa o acolhimento 
de qualquer um dos pedidos torna os demais prejudicados. 

Nessas circunstâncias, é incorreto apontar omissão na decisão do juiz que 
deixa de enfrentar pedidos prejudicados. 

Fenômeno semelhante ocorre no tocante à cumulação de causas de pedir e 
de matérias de defesa. Nesse caso é possível estabelecer uma regra: 
quando a omissão disser respeito à matéria alegada pela parte vencedora 
na demanda, não haverá necessidade de seu enfrentamento, faltando 
interesse de agir na interposição de embargos de declaração. 

O parágrafo único do dispositivo ora analisado especifica que se considera 
omissa a decisão que deixar de se manifestar sobre tese firmada em 
julgamento de casos repetitivos (recursos especial ou extraordinário 
repetitivos e incidente de resolução de demandas repetitivas) ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento ou 
que incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1.º, do Novo 
CPC, dispositivo responsável por inovadoras exigências quanto à 
fundamentação da decisão. 

O dispositivo na realidade não inova ou tão pouco complementa o inciso II 
do art. 1.022 do Novo CPC, já que as especificações presentes no 
dispositivo ora comentado são claras hipóteses de omissão de questões 
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sobre as quais o juiz deve se pronunciar.

Quanto à obscuridade:

A obscuridade, que pode ser verificada tanto na fundamentação quanto no 
dispositivo, decorre da falta de clareza e precisão da decisão, suficiente a 
não permitir a certeza jurídica a respeito das questões resolvidas. O objetivo 
do órgão jurisdicional ao prolatar a decisão é ser entendido, de preferência 
por todos, inclusive as partes, ainda que tal missão mostre-se extremamente 
inglória diante do nível cultural de nosso país. De qualquer forma, uma 
escrita simples, com palavras usadas com frequência no dia a dia, limitação 
de expressões em língua estrangeira ao mínimo indispensável, bem como a 
utilização de termos técnicos com ponderação, que apesar de 
imprescindíveis a qualquer ciência, não precisam ser empregados na 
decisão sem qualquer proveito prático, auxiliam na tarefa de proferir 
decisões claras e compreensíveis.

Quanto à contradição:

O terceiro vício que legitima a interposição dos embargos de declaração é a 
contradição, verificada sempre que existirem proposições inconciliáveis 
entre si, de forma que a afirmação de uma logicamente significará a 
negação da outra. Essas contradições podem ocorrer na fundamentação, 
na solução das questões de fato e/ou de direito, bem como no dispositivo, 
não sendo excluída a contradição entre a fundamentação e o dispositivo, 
considerando-se que o dispositivo deve ser a conclusão lógica do raciocínio 
desenvolvido durante a fundamentação. O mesmo poderá ocorrer entre a 
ementa e o corpo do acórdão e o resultado do julgamento proclamado pelo 
presidente da sessão e constante da tira ou minuta, e o acórdão lavrado.

Quanto ao erro material:

Atendendo a reivindicação doutrinária o Novo Código de Processo Civil, em 
seu art. 1.022, IlI, inclui entre os vícios formais passíveis de saneamento por 
meio dos embargos de declaração o erro material. Mesmo diante da 
ausência de previsão expressa no CPC/1973 o Superior Tribunal de Justiça 
já vinha admitindo a alegação de erro material em sede de embargos de 
declaração (STJ, 3ª Turma, EDcl no AgRg no REsp 1.494.263/SP, rel. Min. 
Moura Ribeiro, j. 09/06/2015, DJe 18/06/2015; STJ, 1ª Turma, EDcl no REsp 
1.121.947/SC, rel. Min. Benedito Gonçalves, j. 16/05/2013, DJe 
22/05/2013). Erro material é aquele facilmente perceptível e que não 
corresponda de forma evidente a vontade do órgão prolator da decisão. 

Mesmo estando previsto como vício passível de saneamento por meio dos 
embargos de declaração a alegação de erro material não depende dos 
embargos de declaração (Informativo 544/STF, Plenário, RE 492.837 
QO/MG, reI. Cármen Lúcia, j. 29.04.2009), inclusive não havendo preclusão 
para sua alegação, que pode ser feita até mesmo depois do trânsito em 
julgado da decisão (Informativo 547/STJ, 2.ª Turma, RMS 43.956/MG, reI. 
Min. Og Fernandes, j. 09.09.2014, DJe 23 .09 .2014; Enunciado n° 360 do 
Fórum Permanente de Processualistas Civis (FPPC) : ''A não oposição de 
embargos de declaração em caso de erro material na decisão não impede 
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sua correção a qualquer tempo"). 

A inclusão do erro material como matéria expressamente alegável em sede 
de embargos de declaração é importante porque não deixa dúvida de que, 
alegado o erro material sob a forma de embargos de declaração, assim será 
tratada procedimentalmente a alegação, em especial quanto à interrupção 
do prazo recursal.

(In: Novo Código de Processo Civil Comentado. Salvador: JusPodivm, 2016, 
pp. 1.714-1.716)

5. Na espécie, a parte embargante alega a existência de omissão em relação 

ao tema do art. 85, § 11, do CPC/2015, quanto ao pedido de majoração dos honorários 

advocatícios na impugnação ao agravo interno.

Ocorre que não há que se falar em omissão no presente caso, pois o acórdão 

embargado apenas não aplicou a requerida majoração da verba honorária. Isso porque, como 

é cediço, o agravo interno visa, tão somente, levar ao colegiado, considerado o "juízo natural 

da causa" a apreciação da matéria examinada monocraticamente em razão do disposto no 

artigo 932 do NCPC, cumulado com o entendimento exarado na Súmula 568/STJ, não 

possuindo caráter de recurso independente/autônomo, visto que não faz a abertura de nova 

instância recursal. 

Portanto, nesse caso, não há que se falar na aplicação de honorários 

sucumbenciais recursais, uma vez que, nos termos do entendimento consolidado no 

enunciado 16 do ENFAM: "Não é possível majorar os honorários na hipótese de interposição 

de recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015)".

Nesse sentido:

__________
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS PARA FINS DE 
ESCLARECIMENTOS QUANTO AOS HONORÁRIOS, SEM EFEITOS 
MODIFICATIVOS.
1. De início, impõe-se ressaltar que os presentes Embargos de Declaração 
foram opostos contra acórdão publicado já na vigência do novo Código de 
Processo Civil, razão pela qual devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma nele prevista (Enunciado Administrativo 
3/STJ).
2. Nestes Aclaratórios, a embargante sustenta que o acórdão embargado 
"omitiu-se, no entanto, no tocante à fixação dos honorários recursais, 
previstos no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil" (fl. 685, e-STJ).
3. Na verdade, não verifico na espécie os pressupostos necessários e 
exigidos pelo art. 1.022 do CPC/2015 para acolhimento dos Aclaratórios, 
visto que nenhuma omissão, obscuridade, contradição ou erro material 
existe no corpo do decisum que justifique o oferecimento desse recurso.
4. Contudo, para evitar novos questionamentos, acolhem-se os Embargos 
Declaratórios para prestar esclarecimentos, sem, no entanto, 
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emprestar-lhes efeitos infringentes.
5. O pedido de arbitramento/majoração da verba honorária de 
sucumbência no Agravo Interno, formulado pela embargante, deve 
ser rejeitado, em razão do entendimento da Escola Nacional de 
Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados Ministro Sálvio de 
Figueiredo Teixeira - Enfam - adotado no seminário "O Poder 
Judiciário e o Novo CPC", no qual se editou o enunciado 16, com o 
seguinte teor: "Não é possível majorar os honorários na hipótese de 
interposição de recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, 
do CPC/2015)".
6. Dito de outro modo, como se trata (o Agravo Interno) de recurso 
que apenas prorroga, no mesmo grau de jurisdição, a discussão 
travada no Recurso Especial, o caso concreto não comporta a 
aplicação do art. 85, § 11, do CPC/2015.
7. Embargos de Declaração acolhidos sem efeito modificativo, apenas para 
prestar esclarecimentos.
(EDcl no AgInt no REsp 1578347/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 08/11/2016)(g.n.)
__________
AGRAVO  INTERNO  EM  RECURSO ESPECIAL - AGRAVO DE 
INSTRUMENTO - AÇÃO INDENIZATÓRIA  E  AÇÃO  CAUTELAR INOMINADA 
- DECISÃO MONOCRÁTICA NÃO CONHECENDO   DO   RECLAMO  -  
DESERÇÃO  -  INSURGÊNCIA  RECURSAL  DO REQUERIDO.
1.  Enunciado  1  das  Diretrizes  de  Aplicação  do  Novo Código de 
Processo  Civil  aos  processos  em  trâmite  no  STJ: "Aos recursos 
interpostos   com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de  
admissibilidade  na  forma  nele prevista, com as interpretações dadas   até  
então  pela  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de Justiça".
2.  A  jurisprudência  do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido  
de que "a falta de correspondência entre o número do código de barras da 
guia de recolhimento e o comprovante bancário demonstra irregularidade 
no preparo do recurso especial, tornando-o, portanto, deserto"  (AgRg  no  
AREsp  702.659/RS,  Rel.  Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 24/11/2015, DJe 15/12/2015).
3.  A  regularidade  do  preparo  deve  ser  demonstrada  no  ato de 
interposição   do  recurso,  sob  pena  de  deserção  (art.  511  do 
CPC/1973). Precedentes.
4. Deixa-se de aplicar honorários sucumbenciais recursais nos 
termos do  enunciado  16 da ENFAM: "Não é possível majorar os 
honorários na hipótese  de  interposição  de  recurso  no mesmo 
grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015)".
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1286173/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 13/09/2016, DJe 22/09/2016)(g.n.)
__________

6. Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2016/0182714-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 950.573 / SP

Números Origem:  000050894587  00894585820058260000  20140000037780  20140000241444  
90000534320058260100

PAUTA: 06/12/2016 JULGADO: 06/12/2016
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J R B V 
ADVOGADOS : MAURÍCIO CORNAGLIOTTI DE MORAES  - SP207426 

 DANIELLE DE MARCO E OUTRO(S) - SP311005 
AGRAVADO  : M C V L 
ADVOGADO : RAFAEL WILLIAN RIBEIRINHO STURARI E OUTRO(S) - SP248612 
AGRAVADO  : S R B V - POR SI E REPRESENTANDO
AGRAVADO  : M DE L R V - ESPÓLIO
ADVOGADOS : FERNANDO CAMPOS SCAFF E OUTRO(S) - SP104111 

 RENATA MAHFUZ  - SP222977 
AGRAVADO  : M S V J 
AGRAVADO  : F A D J 
ADVOGADO : FRANCISCO ANTÔNIO DINIZ JUNQUEIRA E OUTRO(S) - SP015735 
AGRAVADO  : L R B V 
ADVOGADO : JOSE EDUARDO SOARES LOBATO E OUTRO(S) - SP059103 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Sucessões - Nulidade e Anulação de Testamento

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : M C V L 
ADVOGADO : RAFAEL WILLIAN RIBEIRINHO STURARI E OUTRO(S) - SP248612 
EMBARGADO : J R B V 
ADVOGADOS : MAURÍCIO CORNAGLIOTTI DE MORAES  - SP207426 

 DANIELLE DE MARCO E OUTRO(S) - SP311005 
EMBARGADO : S R B V - POR SI E REPRESENTANDO
EMBARGADO : M DE L R V - ESPÓLIO
ADVOGADOS : FERNANDO CAMPOS SCAFF E OUTRO(S) - SP104111 

 RENATA MAHFUZ  - SP222977 
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EMBARGADO : M S V J 
EMBARGADO : F A D J 
ADVOGADO : FRANCISCO ANTÔNIO DINIZ JUNQUEIRA E OUTRO(S) - SP015735 
EMBARGADO : L R B V 
ADVOGADO : JOSE EDUARDO SOARES LOBATO E OUTRO(S) - SP059103 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
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